CAPITAL E INDÚSTRIA  

SOCIEDADE DE CAPITAL E INDÚSTRIA
CONCEITO:
Diz-se da que, sob razão social ou não, é formada entre pessoas que concorrem, de uma parte, com os fundos necessários para a sua exploração, representada pelo capital de um só sócio ou por quotas iguais, quando forem dois ou mais, ou para certa operação especulativa em particular. Diz-se, também, daquela em que um ou mais sócios concorrem unicamente com o seu trabalho, atividade ou indústria, cabendo unicamente ao sócio capitalista a responsabilidade pelas obrigações sociais e o direito de figurar na firma, que é vedado ao sócio de indústria.

Conforme o art. 2045 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002:
Art. 2.045. Revogam-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil e a Parte Primeira do Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850.
Considerando-se que este tipo societário estava previsto na Primeira Parte da Lei nº 556, de 25 de junho de 1850, e tendo a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 revogado esta Primeira Parte, depreende-se que este tipo de sociedade deixa de existir. Assim, as sociedades de capital e indústria constituídas até 11 de janeiro de 2003, conforme o art. 2031 do Novo Código, terão o prazo de um ano para adaptarem-se às novas disposições legais.
Art. 2.031. As associações, sociedades e fundações, constituídas na forma das leis anteriores, terão o prazo de um ano para se adaptarem às disposições deste Código, a partir de sua vigência; igual prazo é concedido aos empresários.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 556, de 25 de junho de 1850, cuja Primeira Parte foi revogada pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
SEÇÃO IV - DAS SOCIEDADES DE CAPITAL E INDÚSTRIA
Art. 317 - Diz-se sociedade de capital e indústria aquela que se contrai entre pessoas, que entram por uma parte com os fundos necessários para uma negociação comercial em geral, ou para alguma operação mercantil em particular, e por outra parte com a sua indústria somente.
O sócio de indústria não pode, salvo convenção em contrário, empregar-se em operação alguma comercial estranha à sociedade; pena de ser privado dos lucros daquela, e excluído desta.
Art. 318 - A sociedade de capital e indústria pode formar-se debaixo de uma firma social, ou existir sem ela. No primeiro caso são-lhe aplicáveis todas as disposições estabelecidas na Seção III deste Capítulo.
Art. 319 - O instrumento do contrato da sociedade de capital e indústria, além das enunciações indicadas no Art. 302, deve especificar as obrigações do sócio ou sócios que entrarem na associação com a sua indústria somente, e a quota de lucros que deve caber-lhes em partilha.
Na falta de declaração no contrato, o sócio de indústria tem direito a uma quota nos lucros igual à que for estipulada a favor do sócio capitalista de menor entrada.
Art. 320 - A obrigação dos sócios capitalistas é solidária, e estende-se além do capital com que se obrigarem a entrar na sociedade.
Art. 321 - O sócio de indústria não responsabiliza o seu patrimônio particular para com os credores da sociedade. Se, porém, além da indústria, contribuir para o capital com alguma quota em dinheiro, bens ou efeitos, ou for gerente da firma social, ficará constituído sócio solidário em toda a responsabilidade.
Art. 322 - O sócio de indústria não é obrigado a repor, por motivo de perdas supervenientes, o que tiver recebido de lucros sociais nos dividendos; salvo provando-se dolo ou fraude da sua parte (Art. 828).
Art. 323 - Os fundos sociais em nenhum caso podem responder, nem ser executados por dívidas ou obrigações particulares do sócio de indústria sem capital; mas poderá ser executada a parte dos lucros que lhe couber na partilha.
Art. 324 - Competem tanto aos sócios capitalistas como aos credores sociais contra o sócio de indústria todas as ações que a lei faculta contra o gerente ou mandatário infiel, ou negligente culpável.
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MODELO

 

CONTRATO DE SOCIEDADE CIVIL DE CAPITAL E INDÚSTRIA  

 
Pelo presente instrumento particular, (nome) ............., (nacionalidade) .........., (profissão) .........., (estado civil) .........., portador do RG nº ................, inscrito no CPF sob o nº ......................., residente e domiciliado à Rua .................................., nº ....., Bairro ..............., Estado de ........, e (nome) ............., (nacionalidade) .........., (profissão) .........., (estado civil) .........., portador do RG nº ................, inscrito no CPF sob o nº ......................., residente e domiciliado à Rua .................................., nº ....., Bairro ..............., Cidade ..........., Estado de .......... , têm entre si como justa e contratada a constituição de uma sociedade civil de capital e indústria, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes e, nas omissões, pela legislação que a disciplina:
 
Cláusula 1. A sociedade será de capital e indústria, sendo o sócio capitalista (nome) .......... e sócio de indústria (nome) .....................
 
Cláusula 2. O capital social será de R$ ............ (.................), totalmente integralizado pelo sócio capitalista, neste ato e em moeda corrente, concorrendo o sócio de indústria com sua atividade profissional de ......................
 
Cláusula 3. A sociedade girará sob a razão social de ...................& CIA. e terá sede na cidade de ............., à Rua .................................., nº ......., Bairro ................
 
Parágrafo único - Por deliberação dos sócios, a sociedade poderá abrir, manter, transferir e extinguir filiais, em qualquer ponto do território nacional, observando-se as prescrições legais vigentes.
 
Cláusula 4. O objeto da sociedade será ................................ (descrever qual o objeto social da sociedade. Exemplo: "fabricação de móveis e acessórios do mobiliário").
 
Cláusula 5. O prazo de duração da sociedade será por prazo indeterminado.
 
(Se estipulado prazo para a duração da sociedade):  Parágrafo único - Fica facultado aos sócios, até ..... dias antes de findar o prazo estabelecido, manifestarem-se, por escrito, quanto à renovação do prazo da sociedade, renovação esta feita nas mesmas condições aqui estabelecidas.
 
Cláusula 6. O sócio que pretender retirar-se da sociedade deverá notificar o outro, por escrito, com antecedência de ...... (.....................) dias, e seus haveres lhe serão reembolsados nas mesmas condições estabelecidas cláusula 11.
 
Cláusula 7. O uso da razão social caberá exclusivamente ao sócio capitalista, sendo-lhe vedado atribuir a administração da sociedade a outrem. Caberá a este, exclusivamente, o uso da firma, mas somente para os negócios da própria sociedade.
 
Parágrafo único - É vedado ao sócio de indústria a prática de quaisquer atos de gerência ou administração, atos estes de exclusiva competência do sócio capitalista, não podendo dedicar-se a atividades estranhas à sociedade, sob pena de ser privado dos lucros a que tiver direito e excluído da sociedade. Fica-lhe resguardado o direito de fiscalizar e examinar, pessoalmente ou por procuradores, todas as contas, balanços, livros sociais, contratos e demais atos pertinentes à sociedade, sempre que lhe convier.
 
Cláusula 8. O sócio capitalista terá direito a uma retirada mensal, a título de "pro labore", fixada anualmente, no mês de janeiro, vigente para todo o exercício. O sócio de indústria fará jus a uma retirada mensal em valor idêntico à fixada para o sócio capitalista. (ou, A retirada mensal, a título de "pro labore", do sócio de indústria, será .....% inferior às retiradas estabelecidas  para o sócio capitalista)
 
Cláusula 9. Todo dia 31 do mês de dezembro de cada ano, será levantado balanço do exercício, sendo que ...... % dos lucros apurados caberão ao sócio capitalista e .....%  ao sócio de indústria. Os prejuízos apurados na Demonstração do Resultado do Exercício serão suportados integralmente pelo sócio capitalista.
 
Parágrafo único - De comum acordo, os sócios poderão manter retidos parte ou todos os lucros apurados em conta de Reserva de Lucros, visando atender ás necessidades de giro e investimentos do negócio.
 
Cláusula 10. Dissolver-se-á a sociedade:
 
a) pela insolvência, incapacidade, ou morte de um dos sócios;
 
b) pelo comum acordo entre os sócios;
 
c) por desistência ou abandono da sociedade, de um ou ambos os sócios.
 
Cláusula 11. Ocorrendo a morte de qualquer um dos sócios, a sociedade entrará imediatamente em liquidação. Será, então, procedido um balanço especial na data do falecimento do sócio, e seus haveres pagos aos herdeiros em 12 (doze) prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira após 60 (sessenta) dias da data do balanço especial.
 
Cláusula 12. As partes elegem o foro da Comarca em ............ para dirimir eventuais litígios decorrentes do presente instrumento.

 
Cláusula 13. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em ...... vias de igual teor, juntamente com as duas testemunhas abaixo.

 
Local e data:
 
 
 
__________________________               _________________________
  SÓCIO CAPITALISTA                                SÓCIO DE INDÚSTRIA
 
 
 
Testemunhas:
 
1ª) Ass. _________________________
Nome:
RG:
 
2ª) Ass. _________________________
Nome:
RG:
 
 
Advogado: ______________________
 
Modelo extraído do site: http://www.sebrae-sc.com.br/leis/default.asp?vcdtexto=237&%5E%5E:

Comentário:
Há muito não se ouvia falar em "sócio de indústria", ou seja, aquele sócio cuja contribuição consista apenas em serviço. Esse esquecimento tem certa razão de ser, pelo fato de que a "sociedade de capital e indústria" não ganhou fôlego dentre as sociedades brasileiras. O tema adormecido estava consignado em nosso ordenamento, nos artigos 317 a 324 do ultrapassado Código Comercial (Lei n. 556, de 25 de junho de 1850), que foi revogado, em sua primeira parte, pelo novo Código Civil, Lei n. 10.406, de 10.01.2002.
O assunto volta à baila diante da autorização de composição do quadro social, nas sociedades simples, com sócios que contribuam com seu trabalho nas atividades da sociedade (inciso V, do artigo 997 do NCC - Novo Código Civil). O chamado "sócio de indústria" não possui uma obrigação que é fundamental, pertinente e comum aos sócios, que é a obrigação de contribuir para a formação do capital social. Por conta disso, salvo convenção em contrário, é vedado a esse tipo de sócio empregar-se em outras atividades estranhas à sociedade ou extra-societárias, sob pena de ser privado de seus lucros; e, pior, ser excluído da sociedade (art. 1.006 do NCC).
O ressurgimento do tema, em virtude de alguns artigos permissivos do novo Código Civil, determinou a necessidade de um forte cuidado na confecção do contrato social das sociedades simples que contenham sócios de indústria, obrigando-as a especificar o que são atividades estranhas à sociedade, para que o sócio de indústria não corra riscos, assim como, para que os sócios capitalistas tenham a exata noção da participação nos lucros do "sócio de indústria".
A regra do artigo 1.007 do novel Código determina que o sócio, que contribua apenas com o seu trabalho, somente participe dos lucros "na proporção da média do valor das quotas", salvo estipulação em contrário, prevista, evidentemente no contrato social ou em acordo de quotistas, devidamente averbado. Nos parece que essa estipulação, apesar de constar ressalvada, deve ter caráter obrigatório, para que não gere verdadeiras distorções no momento da divisão de lucros entre os sócios.
Tomemos como exemplo uma sociedade de médicos, de caráter científico, com o objetivo de pesquisar a cura de determinada doença. A sociedade é composta por sete sócios, sendo que seis sócios subscreveram e integralizaram, cada um deles, a quantia de $ 15.000, perfazendo um capital social total de $ 90.000. Neste caso, a média do valor das quotas seria igualmente de $ 15.000 (= $90.000/6) ou, a princípio, cada um teria direito a uma participação de 15%, não fosse terem admitido na sociedade um médico, estudioso, que contribuiria com seus serviços. Pois bem, os sócios utilizaram o dinheiro para comprar equipamentos e para alavancar o negócio até que, durante o ano fiscal, venderam pesquisas e estudos que, no final das contas, trouxeram para a sociedade um lucro a ser dividido no valor de $ 90.000. Se o contrato social for omisso com respeito à participação nos lucros do sócio de indústria, o lucro a que ele teria direito seria $ 15.000, porque, na literalidade da lei, equivale à "média do valor das quotas" (art. 1.007 do CCivil). O cálculo das quotas é auferido de acordo com o número de quotistas que compuseram as próprias quotas, neste caso, seis (6) quotistas. Assim considerando, cada um dos demais sócios teria direito a $ 12,500, tendo em vista que possuem partes iguais no negócio (= $75.000/6). Neste exemplo, ao final, o sócio que não tem qualquer responsabilidade sobre as dívidas sociais e que ingressou apenas com seus conhecimentos ou com sua mão-de-obra terá auferido uma participação nos lucros maior que os demais sócios que igualmente trabalharam e tiveram a obrigação de contribuir para a formação do capital da sociedade, e ainda, se empenharam para o resultado do negócio.
Apesar de secular, o velho Código Comercial neste tema era mais feliz, quando determinava, na parte final do revogado artigo 319, que: "na falta de declaração no contrato, o sócio de indústria tem direito a uma quota nos lucros igual à que for estipulada a favor do sócio capitalista de menor entrada". O que equivaleria no nosso exemplo, já que todas as entradas eram iguais, a dividir o lucro em sete partes iguais, cada um recebendo o equivalente a $ 12.857,14.
Concluindo, a omissão de uma cláusula contratual especificando as atividades e participação nos lucros do sócio cuja contribuição constitua em serviço, dependendo das participações nas quotas e o número de quotistas, possivelmente, fará dele o maior beneficiário dessa sociedade, tanto em termos de lucros quanto em relação à não responsabilidade sobre as obrigações sociais.


Fonte: Luiz Cezar P. Quintans. Advogado, tributarista e comercialista, titular do Quintans & Advogados Associados e autor do Livro "Direito de Empresa" (Freitas Bastos, 2003). Inserido em 12/05/2004
 

 

 

 

 

 

 

 

